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Reconvencéao - Usucapiao - Impossibilidade -
Ressarcimento de despesas - Possibilidade -
Provimento parcial

Ementa: Agravo de instrumento. Usucapido. Arglicdo em
reconveng@o. Inadmissibilidade.

- Néo se admite a possibilidade de alegacé@o da usuca-
pido em reconvengdo nas agoes petitdrias e possessd-
rias. Isso porque o procedimento especial da prescrigéo
aquisitiva exige a formacdo de um litisconsércio obri-
gatério entre os confinantes e terceiros interessados e,
ainda, a intervencéo obrigatéria das Fazendas Publicas e
do Ministério Publico.

- O conceito de conexdo empregado pelo legislador na
elaboracdo do art. 315 é mais amplo do que aquele
registrado no art. 103 do CPC. Nesse sentido, hd
conexdo entre demanda principal, cujo objeto é a extin-
cGo de condominio e cobranca de aluguéis e a deman-
da reconvencional que visa ao ressarcimento de despe-
sas com a manutengdo do imével.

Agravo parcialmente provido.

AGRAVO N° 1.0024.06.123048-8/001 - Comarca de
Belo Horizonte - Agravante: Luiz Gustavo Monteiro da
Silva - Agravados: Osmar Miranda da Silva Jonior e
outro - Relator: DES. BARROS LEVENHAGEN

Acérddo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 13% Camara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatério de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigréficas, & unanimi-
dade de votos, EM REJEITAR PRELIMINARES E DAR PAR-
CIAL PROVIMENTO A APELACAO.

Belo Horizonte, 18 de setembro de 2008. - Barros
Levenhagen - Relator.



Notas taquigrdficas

DES. BARROS LEVENHAGEN - Conheco do recurso,
visto que presentes seus pressupostos de admissibilidade.

Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de
efeito suspensivo, aviado por Luiz Gustavo Monteiro da
Silva, através do qual se insurge contra a decisdo
trasladada & f. 62-TJ, que, nos autos da acéo de extingdo
de condominio c/c cobranca de alugueres movida por
Osmar Miranda da Silva Junior e outro, rejeitou a recon-
vencdo ajuizada pelo ora agravante.

O agravante sustenta, em apertada sintese, a nuli-
dade da decisdo recorrida por auséncia de fundamen-
tacdo. Afirma haver cumulacéo de pedidos que enseja a
aplicacéo do procedimento ordinério. Sustenta a existén-
cia de conexdo entre o pedido formulado pelos agrava-
dos e o pedido reconvencional.

Foi deferido o pedido de atribuicdo de efeito sus-
pensivo (f. 70/71-TJ).

Os agravados apresentaram contra-razdes as f.
79/85, alegando, em preliminar, inadmissibilidade do
agravo por auséncia de comprovacdo do preparo.
Alegam que a reconvencdo é intempestiva. Sustentam
que o agravante nunca teve posse do imével, uma vez
que nele permanecia por mero ato de toleréncia.

O MM. Juiz a quo prestou suas informagoes & f.
77-1J.

Preliminar de desercao.

Os agravados sustentam, em preliminar, inadmissi-
bilidade do agravo por auséncia de comprovacdo do
preparo. Entretanto, conforme se depreende da deciséo
de f. 41-TJ, o agravante litiga amparado pela assisténcia
judicidria, razdo pela qual se impde a rejeicdo da pre-
liminar, visto que incabivel a exigéncia de preparo do
recurso nessa hipdtese.

Preliminar de nulidade da interlocutéria por ausén-
cia de fundamentagéo.

Inicialmente, cumpre repelir a preliminar aventada
pelo agravante, uma vez que, embora sucinta, a deciséo
estd suficientemente fundamentada, tal como exigem os
arts. 165 do CPC e 93, inciso IX, da Magna Carta,
havendo o Magistrado a quo justificado seu entendimen-
to de ser indevida a argiicéo de usucapido em sede de
reconvencao.

Por oportuno, em nota ao art. 165 do CPC, escla-
recem, com propriedade, Nelson Nery Junior e Rosa
Maria Andrade Nery:

As decisdes interlocutérias e os despachos podem ser exte-
riorizados por meio de fundamentacdo concisa, que signifi-
ca fundamentagéo breve, sucinta. O juiz ndo estd autoriza-
do a decidir sem fundamentacéo (CF 93 IX). Concisédo e bre-
vidade ndo significam auséncia de fundamentacdo. Todavia,
a lei permite que sentengas mais simples, como, v.g., as de
extingdo do processo sem julgamento do mérito, possam ser
prolatadas com fundamentagéo sucinta (CPC, 459, caput in
fine) (in Cédigo de Processo Civil comentado e legislagao
processual civil extravagante em vigor. 3. ed. Sado Paulo: RT,
p. 470).

Né&o se pode confundir, & evidéncia, fundamentacéo
sucinta com sua auséncia, circunstancia Gltima que leva-
ria ao decreto de sua nulidade.

Com tais consideracées, rejeito a preliminar.

Preliminar de intempestividade da reconvencéo.

Alegam os agravados que a reconvencdo seria
infempestiva, haja vista que o edital de citacao foi publica-
do nos dias 17, 18 e 19 de janeiro de 2008, com fixagéo
de prazo de quinze dias, sendo a petico da demanda
reconvencional protocolizada somente em 29.02.2008.
Né&o hé nesse instrumento cépia do indigitado edital. Nem
seria o caso, visfo que ndo se trata de pega obrigatéria
(art. 525, inciso |, CPC). Incumbiria, entdo, aos agravados
a prova de intempestividade da reconvencéo; énus do
qual ndo se desincumbiram. Assim, diante da impossibili-
dade de afericdo da tempestividade da demanda, impée-
se a rejeicdo da preliminar argiida.

Mérito.

O mérito do presente recurso restringe-se & possi-
bilidade de ajuizamento da demanda reconvencional na
hipétese narrada nos autos. De plano, esclareca-se que
a questdo da posse e propriedade do imével diz respeito
ao mérito da acdo e serd julgada pelo Juizo monocréti-
co, sendo inécuas as alegacdes dos agravados (f. 79/85)
acerca da matéria.

Como é cedico, a arglicdo de usucapi@o como
matéria de defesa é admitida conforme posicionamento
cristalizado com a edicdo do Enunciado n° 237 da
stmula do Supremo Tribunal Federal.

Néo se admite, contudo, a alegacdo da usucapido
em reconvencdo nas agdes petitorias e possessoérias. Isso
porque o procedimento especial da prescricdo aquisitiva
exige a formacdo de um litisconsércio obrigatério entre os
confinantes e terceiros interessados e, ainda, a intervencdo
obrigatéria das Fazendas Publicas e do Ministério Publico.

Tais peculiaridades procedimentais séo a prépria
razdo de ser da previsGo de um procedimento especial
para a agéo de usucapido e que vedam o ajuizamento
de reconvencao naquelas acdes; do contrdrio estar-se-ia
admitindo a ampliacdo subjetiva da demanda com o
pedido reconvencional, o que seria incompativel com o
disposto nos arts. 315 e seguintes do Cédigo de Pro-
cesso Civil.

Nesse sentido, a doutrina elucida:

[...] a necessidade da participagéo de outros sujeitos que néo
se fazem presentes na possesséria (confrontantes, terceiros
interessados, Fazenda Publica); por outro lado, seria invidvel
a inserg@o de um procedimento especial dentro de outro, o
que levaria & desisténcia do rito especial (FORNACIARI
JUNIOR, Clito. Da reconvencdo no direito processual civil
brasileiro. 2. ed. S&o Paulo: Saraiva, 1983, p. 138).

Lado outro, a reconvencédo que veicula pedido de
indenizacdo com despesas para manutencdo do imével
é cabivel. A impossibilidade de alegacéo de usucapido
em reconvencdo ndo induz & extingdo do feito em
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relacdo aos demais pedidos reconvencionais. Cabe, nes-
sa hipétese, o indeferimento parcial da peticédo inicial da
reconvengdo para processamento do feito em relacdo ao
outro pedido, como medida de economia processual.

O conceito de conexdo empregado pelo legislador
na elaboracéo do art. 315 é mais amplo do que aquele
registrado no art. 103 do CPC. Nesse sentido, hd cone-
xdo entre a demanda principal, cujo objeto é a extincdo
de condominio e cobranca de aluguéis, e a demanda
reconvencional, que visa ao ressarcimento de despesas
com a manutencédo do imével durante o periodo em que
vigorou o condominio.

Em razéo do exposto, rejeito as preliminares e dou
parcial provimento ao recurso, para admitir a reconvencdo
apenas no que diz respeito ao recebimento das despesas
efetuadas pelo agravante com a manutencéo do imével.

Custas, pelo agravante, cuja cobranca, todavia,
suspendo, visto que litiga sob o amparo da assisténcia
judicidria.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES FRANCISCO KUPIDLOWSKI e CLAUDIA
MAIA.

Sémula - REJEITARAM PRELIMINARES E DERAM
PARCIAL PROVIMENTO A APELACAO.
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